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CONSIDERANDO: 

 

Guia de vigilância em saúde 2021, 5ª ed.; 

A Nota Informativa Nº 290/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS de outubro de 2021, que faz 

Recomendações para a Vigilância Epidemiológica das Paralisias Flácidas Agudas (PFA), frente a 

entrada de pessoas provenientes de países com circulação de poliovírus selvagem e derivado 

vacinal no Brasil. 

A Nota Informativa Nº 315/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS de novembro de 2021, que 

Orienta os serviços de saúde e usuários sobre a vacinação contra poliomielite de viajantes 

internacionais, provenientes ou que se deslocam para áreas com circulação de poliovírus selvagem 

e derivado vacinal. 

A Nota Conjunta PFA/Poliomielite - SES/SUBVS-SVE-DVAT-CDAT Belo Horizonte de 24 

de junho de 2022 que alerta para risco de reintrodução da poliomielite no Brasil e recomendações 

para ações de Vigilância Epidemiológica das Paralisias Flácidas Agudas (PFA) junto aos 

refugiados/repatriados Ucrânia e de pessoas provenientes de áreas com circulação de poliovírus 

selvagem e ou derivado vacina;  

O Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 1976 que Regulamenta a Lei Nº 6.259, de 30 de 

outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o 

Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de 

doenças, e dá outras providências. 

A atenção ao disposto pela OPAS/OMS (2022), a Superintendência de Vigilância 

Epidemiológica e CIEVS Minas que reitera a necessidade de intensificação das ações de vigilância 

epidemiológica, laboratorial e imunização, articuladas entre as três esferas de gestão no 

acolhimento a refugiados/repatriados Ucrânia e de pessoas provenientes de áreas com circulação 

de poliovírus selvagem e/ou derivado vacinal.  

 

 

CONTEXTUALIZANDO 

 

A POLIOMIELITE, pólio ou paralisia infantil é uma doença contagiosa aguda, provocada 

por poliovírus e caracterizada por paralisia súbita e irreversível geralmente nos membros inferiores 

e que em casos mais graves pode levar a morte.  

Nota Técnica 

N° 011/2022 

 

“Identificação, notificação, investigação e Busca 
ativa institucional de Paralisia Flácida Aguda 
(PFA)/Poliomielite; 

e outras providências.” 
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Desde 1985 o estado de Minas Gerais não registra nenhum caso da doença por poliovírus 

selvagem. Atualmente a pólio está eliminada do Brasil e o último caso ocorreu em 1989. Em 1994 o 

país recebeu da Organização Mundial de Saúde (OMS) /Organização Pan-americana de Saúde 

(OPAS), a Certificação de área livre de circulação do Poliovírus Selvagem do seu território, 

juntamente com os demais países das Américas. 

 No cenário global da poliomielite, dados da OMS demonstram que o poliovírus selvagem 

tipo 1 circula em dois países: Afeganistão e Paquistão, sendo caracterizados como endêmicos. 

Além disso, diversas nações informaram casos de poliomielite por derivado vacinal do tipo 1 

(cVDPV1), derivado vacinal do tipo 2 (cVDPV2) e derivado vacinal do tipo 3 (cVDPV3), 

representando risco potencial de disseminação internacional.  

Nos últimos meses foram confirmados três casos em países onde a doença estava 

eliminada: em novembro de 2021 um caso por poliovírus selvagem tipo 1 (WPV1) no Malawi e a 

investigação laboratorial confirmou sua relação com o que circula no Paquistão; um derivado 

vacinal em Israel, em fevereiro de 2022 e um caso por poliovírus selvagem tipo 1 em uma criança 

de Moçambique em maio de 2022.  

Vale ressaltar que em 2020 a região Africana foi certificada como livre de poliomielite 

selvagem e em Israel a doença estava eliminada há 32 anos. 

 Acrescenta-se a este cenário a situação de guerra vivenciada pela Ucrânia, resultando no 

deslocamento da população para outros países, inclusive para o Brasil. OMS e OPAS alertam 

sobre o risco de aumentar a ocorrência de doenças transmissíveis incluindo a poliomielite o que 

reforça a necessidade de fortalecer as ações de imunização e da vigilância das paralisias flácidas 

agudas. Ainda de acordo a OPAS em 2020 a taxa de vacinação da pólio nas Américas ficou em 

82%, a menor desde 1994. 

 Diante disso, torna-se urgente avaliar as estratégias de vacinação de rotina e campanhas 

para alcançar coberturas altas e homogêneas pois a vacinação é a principal medida de prevenção 

da poliomielite. Lagoa Santa está com a cobertura vacinal contra a poliomielite de 97%, porém não 

podemos descuidar da avaliação permanente da nossa população. 

 O alto risco de reintrodução da doença no país, e no estado de Minas Gerais é agravado 

pelas coberturas vacinais abaixo de 95% dos últimos cinco anos, a pandemia de COVID-19, e o 

não cumprimento das metas dos indicadores de qualidade do Sistema de Vigilância das paralisias 

flácidas agudas (PFA). Sobre os indicadores, com exceção para a taxa de notificação, em que a 

meta é de no mínimo um caso para 100.000 menores de 15 anos o demais tem como meta mínima 

80% (investigação de casos em até 48 horas, coleta oportuna de fezes, até o 14º dia do início do 

déficit motor e notificação negativa positiva semanal). 

 Nesse sentido, uma vigilância epidemiológica ativa é fundamental, principalmente na 

sensibilização e qualificação os profissionais de saúde para que notifiquem e investiguem 

imediatamente todos os indivíduos menores de 15 anos, que manifestem qualquer Paralisia Flácida 

Aguda (PFA), de início súbito, independente da causa pois a detecção precoce possibilita ações 

integradas entres áreas de vigilância, laboratório e imunização visando a prevenção e controle da 



 

 

doença.  

 

 

DESCRIÇÃO 

A poliomielite é uma doença infectocontagiosa viral aguda caracterizada por um quadro de 

paralisia flácida, de início súbito, que ocorre em aproximadamente 1% das infecções causadas pelo 

poliovírus. O deficit motor instala-se subitamente e sua evolução, frequentemente, não ultrapassa 

três dias. Acomete, em geral, os membros inferiores, de forma assimétrica, tendo como principais 

características a flacidez muscular, com sensibilidade preservada, e arreflexia no segmento atingido 

 

MODO DE TRANSMISSÃO  

Ocorre por contato direto pessoa a pessoa, pela via fecal-oral (mais frequentemente), por 

objetos, alimentos e água contaminados com fezes de doentes ou portadores, ou pela via oral-oral, 

por meio de gotículas de secreções da orofaringe (ao falar, tossir ou espirrar) (VERONESI, 2005). 

 A falta de saneamento, as más condições habitacionais e a higiene pessoal precária 

constituem fatores que favorecem a transmissão do poliovírus.  

 

PERÍODO DE INCUBAÇÃO Geralmente de 7 a 12 dias, podendo variar de 2 a 30 dias 

(VERONESI, 2005) 

 

DEFINIÇÃO DE CASO SUSPEITO 

 

• Todo caso de deficiência motora flácida, de início súbito, em indivíduos com menos de 15 

anos de idade, independentemente da hipótese diagnóstica de poliomielite. 

 • Caso de deficiência motora flácida, de início súbito, em indivíduo de qualquer idade, com 

história de viagem a países com circulação de poliovírus nos últimos 30 dias que antecedem o 

início do deficit motor, ou contato no mesmo período com pessoas que viajaram para países com 

circulação de poliovírus selvagem e apresentaram suspeita diagnóstica de poliomielite 

 

NOTIFICAÇÃO  

Os fluxos para notificação de casos suspeitos de poliomielite devem ser rigorosamente 

seguidos, de acordo com o disposto no Guia de Vigilância em Saúde (2021), ou seja, a notificação 

é compulsória e IMEDIATA (deve ocorrer em até 24 horas) considerando que a unidade de 

saúde notificadora a partir do preenchimento da ficha de investigação epidemiológica individual do 

SINAN deverá repassá-la para os níveis hierárquicos superiores da vigilância epidemiológica.  

Desse modo, infere-se que qualquer serviço de saúde deverá notificar imediatamente um 

caso de PFA e comunicar a respectiva Secretaria Municipal de Saúde (SMS), a qual deverá 

repassar a informação e ficha de notificação de PFA/Poliomielite (disponível através do link : http:// 

para a Secretaria de Estado da Saúde (SES) através do CIEVS MG por meio do e- mail: 



 

 

notifica.se@saude.mg.gov.br. Ressaltamos que até o encerramento final do caso no sistema todas 

as informações devem seguir o fluxo de informação UNIDADE NOTIFICADORA > SMS > SES.  

Entende-se como critérios de definição de caso, utilizados na rotina do sistema de 

vigilância das Paralisias Flácidas Agudas: 

 I - Caso suspeito SEM HISTÓRIA DE VIAGEM a países com circulação de poliovírus: 

Todo caso que apresente deficiência motora flácida (PFA), de início súbito, em MENORES de 

quinze anos de idade, independentemente da hipótese diagnóstica inicial, deverá ter notificação 

obrigatória e investigação imediata. 

 II - Caso suspeito COM HISTÓRIA DE VIAGEM a países com circulação de poliovírus: 

Todo caso de deficiência motora flácida, de início súbito, em indivíduo de QUALQUER IDADE, com 

história de viagem a países endêmicos ou com circulação de poliovírus de derivado vacinal nos 

últimos 30 dias que antecederam o déficit motor OU CONTATO NO MESMO PERÍODO COM 

PESSOAS QUE VIAJARAM para países com circulação de poliovírus selvagem e apresentaram 

suspeita diagnóstica de poliomielite. 

 Entretanto, para ser realizada a pesquisa de poliovírus em refugiados/repatriados Ucrânia 

e pessoas provenientes de áreas com circulação de poliovírus selvagem e/ou derivado vacinal 

menores de 20 anos, não serão considerados os critérios expostos acima. 

 Dessa forma, excepcionalmente para a realização de pesquisa de poliovírus em 

refugiados/repatriados menores de 20 anos e provenientes de países com circulação de poliovírus, 

recomenda-se que seja realizada a notificação de PFA/Poliomielite mesmo que esteja 

ASSINTOMÁTICO e que seja procedida com a coleta de amostra de fezes EM ATÉ 60 DIAS após a 

data de chegada ao Brasil. As amostras devem ser enviadas à FUNED seguindo o fluxo já existente 

na rotina do Núicleo de Epidemiologia de Lagoa Santa/MG. 

Todo caso de PFA deve ser notificado imediatamente  ao Núcleo de Vigilância 

Epidemiológica   na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) pela ficha de notificação compulsória 

(Anexo 2 e 3) e por e-mail/telefone: vigilânciaemsaude@gmail.com e notifica-se@saude.mg.gov.br , 

3688-1383. 

 

INVESTIGAÇÃO 

 Todo caso de PFA deve ser investigado, nas primeiras 48 horas após o conhecimento, 

com o objetivo de coletar as informações necessárias para a correta classificação do caso. Essa 

medida visa subsidiar o processo de tomada de decisão quanto ao desencadeamento em tempo 

hábil das medidas de controle indicadas em cada situação.  

Com o intuito de avaliar a qualidade e a sensibilidade do sistema quanto às 

notificações e investigações de casos de PFA/poliomielite, é necessário que os hospitais, 

principalmente, preencham o formulário de busca ativa de todos os prontuários de pacientes 

< 15 anos que foram internados com  investigação epidemiológia mensalmente através do 

link: 

https://docs.google.com/forms/d/1YWW1PnhCdk91K9mDLwnVjNquV8PTz70dwtAaksbhL_E/e

mailto:vigilânciaemsaude@gmail.com
mailto:notifica-se@saude.mg.gov.br
https://docs.google.com/forms/d/1YWW1PnhCdk91K9mDLwnVjNquV8PTz70dwtAaksbhL_E/edit


 

 

dit  , 

Este formulário deverá ser preenchido e enviado até o dia 25 de cada mês ou primeiro dia 

útil subsequente. 

Este formulário de investigação deverá ser integralmente respondido, o modelo está descrito 

no Anexo 3. 

È necessário pesquisar o número de internações de menores de 15 anos que foram 

internados com um dos diagnósticos da Lista de Diagnósticos diferenciais com Poliomielite, buscar 

pelos termos: paralisia, perda/diminuição de força muscular , hipotonia, paresia, hemiparesia, ou 

outros que indiquem um déficit motor flácido e de início súbito 

A lista de diagnóstico diferencial com a poliomielite está descrita no Anexo 1. 

Verificar a situação vacinal de todas as faixas etárias e recomendar vacinação de acordo 

com o Calendário Nacional de Vacinação do Brasil; 

 Recomendar vacinação do viajante conforme NOTA INFORMATIVA Nº 315/2021-

CGPNI/DEIDT/SVS/MS  da Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI); 

 

 

 ROTEIRO DA INVESTIGAÇÃO  

1. Identificação do paciente:  

Todos os campos devem ser rigorosamente preenchidos. Dados clínicos e 

epidemiológicos 

 Registrar, na ficha de investigação, dados clínicos, epidemiológicos e laboratoriais 

da doença.  

Os dados são coletados por meio das informações obtidas dos familiares, dos 

profissionais que prestaram assistência ao paciente, além das contidas no prontuário de 

internação e das coletadas por ocasião da visita domiciliar.  

2. Coleta e remessa de material para exames: coletar uma amostra de 

fezes de todos os casos de PFA até o 14º dia do início do deficit motor (fase aguda da 

doença), para pesquisa de poliovírus, e a Epidemiologia  encaminhará para a FUNED,  

• O ideal é coletar a  amostra de fezes até o 14º dia do início do deficit 

motor, porém a FUNED poderá receber até o 60° dia do déficit motor (porém não é 

recomendado) 

Não coletar amostra de contato que recebeu vacina contra a poliomielite nos últimos 30 

dias. Realizar monitoramento dos casos de PFA até o encerramento.  

Coletar amostra de fezes de crianças e adolescentes menores de quinze anos 

refugiados/repatriados Ucrânia e de pessoas provenientes de áreas com circulação de poliovírus 

selvagem e/ ou derivado vacinal, independente do estado de saúde e da situação vacinal, para 

rastrear a circulação de poliovírus encaminha-las para a Funed e proceder com a notificação. 

Para fins de notificação e de coleta de amostra de fezes de refugiados/repatriados Ucrânia 

e de pessoas provenientes de áreas com circulação de poliovírus selvagem e/ou derivado vacinal 



 

 

menores de 20 anos de idade considera-se os países abaixo: 

 a)Países com casos de poliovírus derivado vacinal tipo 2 (cVDPV2) com risco potencial de 

disseminação internacional: Afeganistão, Benim, Burkina Faso, Camarões, República Centro-

Africana, Chade, República do Congo, República Democrática do Congo, Djibuti, Egito, Etiópia, 

Gâmbia, Guiné, Guiné-Bissau, Irã, Libéria, Mauritânia, Moçambique, Níger, Nigéria, Paquistão, 

Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão do Sul, Tajiquistão, Uganda, Ucrânia, Iémen. 

b)Países com casos de poliovírus selvagem tipo 1 (WPV1), derivado vacinal do tipo 1 

(cVDPV1) ou 3 (cVDPV3), com risco potencial de disseminação internacional: Afeganistão, 

Paquistão, Malawi, Madagascar e Iêmen.  

Orienta-se que seja consultada a lista de países que é semanalmente atualizada pelo 

Global Polio Eradication Initiative, através do link: < https://polioeradication.org/polio-today/polio-

%20now/public-health-emergency-status/ >  

 

 

 

3. Identificação da área de transmissão: visitar imediatamente o domicílio para 

complementar dados da ficha de investigação (história vacinal, fonte de infecção, entre 

outras informações) e buscar outros casos, quando necessário.  

4. Realizar monitoramento dos casos de PFA até o encerramento.  
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COLETA, ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE DE AMOSTRAS DE FEZES PARA 

EXAME LABORATORIAL  

 

1. EXAME  

• clássica: Isolamento Viral utilizando cultivos celulares;  

• molecular: RT-PCR e Sequenciamento nucleotídeo.  

2.  AMOSTRA BIOLÓGICA 

 • Fezes in natura. 

 3. VOLUME IDEAL  

• 8 gramas (o equivalente a 2/3 da capacidade de um coletor universal padrão com 

tampa rosqueável). 

3.  PERÍODO IDEAL DE COLETA 

Para os casos notificados na rotina do sistema de vigilância das PFA, ou seja, que 

apresentem paralisia de início súbito a coleta deve ser feita o mais rápido possível, sendo 

considerada oportuna quando coletada até o 14º dia do início do déficit motor.  

Porém, excepcionalmente para a realização de pesquisa de poliovírus em 

refugiados/repatriados menores de 15 anos e provenientes de países com circulação de poliovírus, 

recomenda-se que seja realizada a coleta de amostra de fezes EM ATÉ 60 DIAS após a data de 

chegada ao Brasil, mesmo que esteja ASSINTOMÁTICO.  

4.  ORIENTAÇÕES PARA A COLETA DE AMOSTRAS 

 A coleta deverá ser realizada pelo serviço de saúde no qual o usuário foi atendido, e 



 

 

a amostra enviada à FUNED pelo Núcleo de Epidemiologia  

As amostras devem ser colocadas num recipiente limpo (coletor universal), que deve 

estar bem vedado, se necessário com auxílio de uma fita adesiva ou esparadrapo, e 

identificado por meio de etiqueta constando: pesquisa de Poliovírus, nome do paciente, data 

da coleta, data do início da deficiência motora (se for o caso) e o país de origem.  

5.  CONSERVAÇÃO DA AMOSTRA ATÉ O ENVIO 

 O recipiente com as fezes deve ser colocado em freezer a -20ºC. Na impossibilidade 

da utilização do freezer, colocar em geladeira com temperatura entre (4ºC a 8ºC) por no 

máximo 3 dias, não devendo jamais ser colocada em congelador comum, somente freezer.  

6. FORMA DE ACONDICIONAMENTO PARA TRANSPORTE  

Enviar em caixa de transporte, com gelo reciclável suficiente para manter a amostra 

refrigerada se tiver menos de três dias de coleta ou congelada;  

Os frascos deverão ser colocados em sacos plásticos, a quantidade de gelo deverá 

ser suficiente para resistir ao período de tempo gasto até a sua entrega.  

7. .FORMULÁRIOS REQUERIDOS 

Ficha de requisição do GAL  

Ficha de notificação/investigação de Paralisia Flácida Aguda /Poliomielite. (Anexo 2) 

 

Lagoa Santa, em 24 de outubro de 2022. 

 

 

Andreia Alves Batista 

Enfermeira RT Epidemiologia 

Secretaria Municipal de Lagoa Santa/MG 

 

 

João Paulo da Silva 

Coordenador do Núcleo de Vigilância à Saúde 

Secretaria Municipal de Lagoa Santa/MG 

 

 

 

Gilson Urbano de Araújo 

Secretário Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Lagoa Santa/MG 
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Anexo 3: 

 

 



 

 

 

 



 

 

Anexo 4: 

 



 

 

 


